PARECER Nº 1049, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2014
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 071/2014, para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2014, dispõe sobre reestruturação dos vencimentos e salários dos integrantes de classes regidas pela Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, e dá outras providências.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 23 (vinte e três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força  do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.

DO PROJETO
O Projeto objetiva restabelecer, mediante valorização salarial, a hierarquia salarial das classes de nível superior que prestam serviços em mesma unidade administrativa, essencialmente na Contadoria Geral do Estado.

Prevê alteração da denominação do cargo de Contador para Especialista Contábil, por mostrar-se mais aderente com suas atribuições, bem como a exclusão desse cargo da extinção contida no art. 21 da LC 1.034/2008, uma vez que estudos técnicos concluíram pela necessidade de manutenção desses profissionais no Quadro da Secretaria da Fazenda, tendo em vista sua natureza e peculiaridade imprescindíveis para a continuidade dos serviços prestados, notadamente no âmbito da Contadoria Geral do Estado e do Departamento de Controle e Avaliação.

Em seguida, propõe o reenquadramento no grau imediatamente superior ao que se encontrar enquadrado em 31-7-2014, para os servidores ocupantes de cargo efetivo (Contador, Julgador Tributário e Técnico da Fazenda Estadual), que por força da LC 1.122/10 ficaram enquadrados no grau “A”. Essa medida, de justiça, vem ao encontro do praticado em relação a outros cargos/classes/carreiras, a fim de evitar que o ingressante ultrapasse os demais integrantes desses, por progressão automática ao final do estágio probatório.

Nesse contexto, cuida, ainda, a proposta, do aperfeiçoamento da redação de dispositivos da LC 1.122/2010 e da fixação de nova quantidade de cargos das classes de Assistente Técnico da Fazenda Estadual I, II e III, em comissão, que resultará na redução de 31% do seu total (de 488 para 339 cargos), à vista da política de gestão de pessoas e cargos em desenvolvimento na Pasta, voltada à consolidação de uma estrutura de pessoal especializada, vinculada ao serviço público, em número suficiente e de forma contínua, permitindo um melhor emprego da sua força de trabalho na consecução de suas atividades.

Essa proposição, especificamente, vem ao encontro da ação governamental em execução, no sentido de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta, à vista da potencial economia advinda dessa diminuição de cargos em confiança, da ordem de R$ 10 milhões/ano.

Finalmente, é relevante mencionar que boa parte das propostas submetidas à apreciação não irão gerar qualquer ônus ao Erário. Das propostas que representam um aumento com despesas de pessoal, ressaltamos que sua proposição embasa-se em cuidadosa análise obedecendo ao estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, e suas despesas poderão ser cobertas com recursos do orçamento vigente.
Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 
Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS
A emenda de nº 1 inclui novo artigo, no sentido de que as atribuições dos Técnicos da Fazenda Estadual serão definidas por Decreto, mediante proposta do Secretário da Fazenda, no prazo de 90 (noventa) dias. 
A emenda nº 2 propõe ajustar adequadamente a classificação dos técnicos da fazenda na lei 1122/2010.

As Emendas de nºs 3, 4, 5, 6, 19, 20, 21, 22 e 23 propõem enquadramento de servidores da fazenda estadual que foram funcionalmente rebaixados em sua escolaridade de nível superior para o nível de 2º grau ou equivalente, a partir de 1º de agosto em um grau imediatamente superior dos demais Técnicos da Fazenda Estadual ingressantes no cargo técnico.

A emenda de nº 7 propõe Alterações relacionadas à Estrutura do Quadro de Carreira dentre elas, alterações relacionadas aos critérios de promoções.

A emenda de nº 8 propõe forma de valorização salarial aos servidores. 

As emendas de nºs 9 e 17 propõem compatibilizar as atribuições e vencimentos inerentes ao cargo de Julgador Tributário com o de Agente Fiscal de Rendas.

A emenda de nº 10 propõe que Servidores ocupantes de cargos de Julgador Tributário farão jus à GRAJ – Gratificação por Atividade de Julgamento, na quantidade de 6.600 (seis mil e seiscentas) US – Unidades de Serviço.

A emenda de nº 11 estabelece pro labore como gratificação ao Julgador Tributário, obedecido ao limite entre 30% e 35% da quantidade de Unidade de Serviço – US.

A emenda de nº 12 propõe recomposição salarial aos Julgadores Tributários, tendo em vista que o cargo foi extinto e escalonado ao grau inicial de progressão de carreira.

A emenda de nº 13, 14 e 18 propõe adequar os cargos ou funções dos servidores que ingressaram com a exigência de curso superior e passaram a pertencer ao quadro de servidores para os quais não foi feita tal exigência e que eram enquadrados em nível inferior.  

A emenda de nº 15 estabelece pro labore como gratificação ao Julgador Tributário, obedecido ao limite entre 32% e 35% da quantidade de Unidade de Serviço – US.

A Emenda de nº 16 propõe enquadramento do cargo de Assistente de Administração e Controle ao Erário ao cargo de técnico da Fazenda Estadual, por terem o mesmo nível de exigência.

Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois se comprometem as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.
Nesse sentido, necessário se faz mencionar entendimento doutrinário, que preconiza, in verbis:
“Esta iniciativa é reservada (ou exclusiva) e compreende a propositura pelo Presidente da República de projetos de leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos da administração direta e autárquica ou aumento de remuneração; os servidores públicos da União, seu regime jurídico, o provimento de cargos, a estabilidade e aposentadoria, a criação e extinção de ministérios e órgãos da administração pública”(...) Francisco de Assis Cabral, em Constituição Federal Interpretada, coordenado por Anna Candida da Cunha Ferraz, Editora Manole, 3ª edição, 2012. Pag. 433.
Decisão da Suprema Corte concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)
Quanto ao mérito, verificamos que as emendas podem contrariar princípios norteadores da administração pública, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.
Nessa toada, há de ser evidenciado que de maneira nenhuma a Administração Pública, no caso o legislativo, poderá suplantar princípios de estrita observância, de modo a inovar além da regra prevista.

Hely Lopes Meirelles salienta que os atos e atividades administrativas de todo aquele que exerce o poder público devem se pautar nesses princípios: “Constituem, por assim dizer, os fundamentos da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da atividade pública”. Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 40ª edição, 2013, pag. 90.

Nesse aspecto, concluímos que a discricionariedade é a fonte do ato administrativo. Providência essa que deve sempre ser analisada sob os aspectos da legalidade e do mérito. 
A palavra mérito, em sentido político, significa que o Estado tem a função de atender os interesses públicos, dentro dos limites da lei. O Estado tem como dimensões a oportunidade (elemento motivo) e a conveniência (elemento objeto), que compõem o mérito do ato administrativo. E a discricionariedade é o meio para que essa função - de atender os interesses públicos específicos – possa ser exercida pela Administração. Ou seja, aquele à quem é atribuída a função de avaliar os critérios da função para tal ato, compete avaliar o mérito e exercê-lo como tal.
Mais uma vez recorremos a Meireles para destacar essa compreensão: “O mérito administrativo consubstancia-se, portanto, na valoração dos motivos e na escolha do objeto do ato, feitas pela Administração incumbida de sua praticam, quando autorizada a decidir sobre a conveniência , oportunidade e justiça do ato a realizar. Daí a exata afirmativa de Seabra Fagundes de que “o merecimento é aspecto pertinente apenas a tos administrativos praticados no exercício de competência discricionária”. Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 40ª edição, 2013, pag. 171.
Nesse sentido, ainda que tais proposituras pretendam ampliar providências no sentido de beneficiar servidores públicos, o que é extremamente louvável, entendemos que as mesmas além de padecer da observância do critério de mérito, atribuídas ao gestor do ato a produzir efeito, não alcança aspectos de legalidade, conforme supra citado.
Ademais, comprometem dispositivo de âmbito financeiro orçamentário, pois implica em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucionais (artigo 24, §5º, item 1 e artigo 25 da Constituição Estadual).
Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 29, de 2014 e pela rejeição das emendas de nº 1 a 23.
É o nosso parecer.
a) Orlando Bolçone - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC e contrário às emendas de nºs 1 a 23.

Sala das Comissões, em 3/7/2014

a) Mauro Bragato - Presidente

Carlos Cezar – Estevam Galvão – Estevam Galvão – Estevam Galvão – Sarah Munhoz (favorável ao projeto desde que incluídas as emendas) - Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Fernando Capez (voto com restrições) - Fernando Capez (voto com restrições) - Fernando Capez (voto com restrições) – Mauro Bragato - Mauro Bragato - Mauro Bragato – Roque Barbieri – Roque Barbieri – Antonio Salim Curiati (favorável às emendas. Voto sem restrições às emendas) – Davi Zaia – Davi Zaia – Antonio Mentor – Célia Leão – Célia Leão – Célia Leão – Hamilton Pereira (favorável com restrição) - Hamilton Pereira (favorável com restrição)

